
EMENDA Nº  1 , AO PROJETO DE LEI Nº 885, DE 2009

SL Nº 413 DE 2009

Dá nova redação aos  artigos 1º,  5º e 6º  do Projeto de Lei em epígrafe.

“Artigo 1º - Será cassada a eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, do estabelecimento que adquirir,  expor à venda, distribuir, transportar, estocar ou revender quaisquer bens de consumo, gêneros alimentícios ou quaisquer outros produtos industrializados  produto de roubo ou furto, independentemente de ter ocorrido ou não receptação, falsificados ou  fruto de descaminho”.

“Artigo 5º - Quando ocorrer a  apreensão de mercadorias roubadas, furtadas, cuja propriedade não possa ser determinada, ou fruto de descaminho será aplicada, ainda, a pena de perdimento de tais bens, sendo estes incorporados ao patrimônio do Estado”.

Parágrafo único – O Estado investirá a totalidade do produto obtido com a disposição do caput deste artigo no combate ao roubo,  furto de cargas, comercialização de produtos falsificados e ao descaminho.

Artigo 6º - Os estabelecimentos penalizados na forma desta lei perderão em favor do Estado a totalidade dos créditos tributários cujo fato gerador tenha por objeto a circulação ou transporte de mercadorias as quais tenham sido constatadas serem produto de roubo,  furto, produto falsificado ou fruto de descaminho, independentemente de ter ocorrido ou não receptação.

JUSTIFICATIVA

Conforme o comércio aumenta, cresce também a venda de produtos sem nota fiscal (falsificados ou fruto de descaminho), que não recolhem impostos e prejudicam a arrecadação da Fazenda Estadual e os vendedores de mercadorias legais. 

Sala das Sessões, em 6/10/2009

a) Said Mourad


